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Proteção das variedades de plantas
André R. C. Fontes*
Na data da implantação do Acordo sobre Aspectos 
do Direito de Propriedade Intelectual Relacionados 
ao Comércio – ADIPC (TRIPS), no ano de 2000, foram 
concedidas 500.000 patentes sobre genes. Desse total, 
161.195 eram genes inteiramente ou parcialmente 
humanos. A massa das patentes, entretanto, era de 
espécies vegetais, animais e outros organismos.
O desenvolvimento de tantas variedades 
vegetais da cultura mundial de alimentos foi realizado 
no curso de diversas gerações, principalmente, de 
agricultores de países em desenvolvimento, por meio 
do cruzamento de várias espécies. Até bem pouco 
tempo atrás, as espécies vegetais e os diversos cultivos 
não podiam ser patenteados e agora, como é sabido, 
são perfeitamente patenteáveis. Essa situação afetou 
e alterou a situação de diversos países de economia 
periférica, ou seja, países em desenvolvimento. Para 
se ter uma ideia da dimensão do problema, a partir 
de 1985, os EUA obtiveram 11.000 patentes de suas 
espécies vegetais. Na União Europeia, a lei sobre 
patentes foi ampliada para os micro-organismos e os 
genes das plantas, dos animais e dos seres humanos. 
Desse modo, por exemplo, se uma companhia sediada 
nos países desenvolvidos detém uma patente relativa 
a um gene derivado de uma outra variedade de arroz, 
ela poderá obter uma patente sobre suas novas 
variedades de arroz geradas a partir daquele gene, 
com efeito projetados em toda economia mundial.
Não se pode deixar de reconhecer que, sobre 
a biopirataria e sobre a concessão de patentes 
relativas ao cultivo de alimentos básicos, as técnicas 
para a decodificação e identificação de melhores 
genes vegetais estão exigindo uma aceleração, em 
ritmo somente compatível com a potencialidade 
econômica dos países ricos. Em verdade, a indústria 
da biotecnologia está promovendo uma verdadeira 
corrida para traçar um mapa dos genomas das plantas 
produtoras, em nível mundial, de alimentos base, 
com o fim de patentear os genes mais importantes e 
vitais e obter a titularidade unida de tais privilégios. 
Os agricultores dos países em desenvolvimento, 
responsáveis pelo cultivo mundial de produtos 
alimentares de base, não teriam vantagem alguma 
com o patenteamento pelas grandes multinacionais, 
nos termos e nas condições em que se apresentam o 
problema e a solução.
É necessário lembrar que o direito aos meios de 
subsistência — um direito humano fundamental — 
é ameaçado por patentes sobre a vida, concedidas 
no campo alimentar e agrícola. Uma análise mínima 
revelaria, certamente, que as patentes são uma 
verdadeira ameaça aos meios de subsistência dos 
agricultores e da segurança alimentar do planeta. A 
redução ao acesso dos agricultores às sementes, aptas a 
reduzir esforços na reprodução em estruturas públicas 
de espécies vegetais, aumenta a perda, em termos 
de diversidade genética, e obsta os mais tradicionais 
métodos de repartição de sementes e cultivos. Já se 
propôs que o reconhecimento de patentes sobre esses 
produtos se interrompa por cinco anos, a fim de que 
venha a ser efetuada uma valoração do impacto das 
patentes na agricultura dos mais pobres.
Uma orientação, certamente necessária, seria um 
estudo que contivesse uma pesquisa sobre patentes 
relativas a materiais relacionados a variedades ou 
espécies vegetais que beneficiasse todos os povos 
e países, sem distinção.  A descoberta de que as 
companhias multinacionais estavam buscando obter 
a proteção de patentes por sequências de genes, 
proteínas, espécies vegetais e sementes acelerou 
ainda mais as iniciativas patentárias, ao ponto de que 
três quartos dos pedidos de patentes sobre genes de 
plantas venham do setor privado e a quase metade de 
601 patentes sobre o ácido desoxirribonucleico-ADN 
(DNA) das plantas terem sido registradas por apenas 
14 multinacionais, localizadas nas economias centrais 
do mundo.
A subtração de conhecimentos e de materiais 
vivos dos países pobres e em desenvolvimento 
naturalmente passa a ser, dessa forma, o modo normal 
de busca de novos patenteamentos pelos países 
ricos, reforçando o campo da biopirataria como 
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recurso normal para reforçar a economia dos mais 
desenvolvidos. Um estudo feito em duas categorias de 
patentes de compostos, genes e sequência de genes 
existentes na natureza mostrou que, de 64 patentes, 
relativas a genes de compostos naturais contidos 
em espécies vegetais que cresceram em países de 
ocorrência específica, foram registradas 34 patentes 
de arroz, 7 de cacau, 2 de mandioca, 1 de milho, uma de 
sorgo, 2 de batata doce, 3 de jojoba, 4 de noz moscada, 
cânfora e cuphea e 8 de borracha. De 132 patentes de 
genes contidos em culturas de alimentos base que 
tenham origens em países em desenvolvimento, mas 
que são atualmente cultivados em todo o mundo, 
incluem-se mais 68 patentes, além de 17 de batata, 25 de 
soja e 22 de trigo, todas em países ricos e desenvolvidos. 
Um estudo recente de biopirataria mostrou que, em 
julho de 2000, descobriram-se 17 casos controvertidos 
de patentes sobre cultivos, animais, remédios e pessoas 
nos registros de propriedade intelectual das grandes 
economias mundiais.
A etapa em que se encontra o problema da 
biopirataria caracteriza-se por um forte incremento 
da luta dos países em desenvolvimento para 
conseguirem suprimir injustiças nas relações 
travadas internacionalmente e internamente, com 
o fortalecimento de suas posições na economia. 
Legitimamente, esses países veem as formas de 
biopirataria como causas de seus crescentes 
problemas econômicos, essencialmente a situação de 
crise de sua economia pela aspiração das nações mais 
ricas e desenvolvidas de encontrarem soluções para os 
seus problemas às custas dos outros. Um verdadeiro 
ressentimento dos países em desenvolvimento, 
devido à situação que ocupam na economia mundial 
e a sua oposição de continuarem a ser objeto de pura 
exploração por parte dos Estados mais ricos e fonte 
constante de lucros imensos em seus negócios, faz 
com que seja necessário endurecer a confrontação 
entre esses países e as economias desenvolvidas.
O debate a que se propõe de se aprofundar 
e, mesmo, de documentar os principais temas 
socioeconômicos relacionados à agricultura e 
alimentação em geral não está associado ao modelo de 
agricultura, mas como se confronta a sociedade com o 
conhecimento acerca das práticas agrícolas. As relações 
entre ser humano e ambiente, a gestão de incerteza 
científica, a emergência de novos direitos relacionados 
à agricultura, quanto às escolhas tecnológicas e ao 
consumo, estão demasiadamente associadas às 
relações entre economia e cultura na economia global.
Os efeitos de toda a tecnologia nova nas plantas 
e, mais especificamente, na saúde das plantas, dos 
animais e dos seres humanos são só o catalisador 
de um discurso mais amplo sobre os valores da 
democracia e das participações, da transparência 
no funcionamento dos mercados, da autonomia de 
pesquisa e dos conhecimentos como bens públicos, 
do Estado como garantidor dos objetivos de bem-
estar social e das trocas internacionais finalizadas com 
o desenvolvimento, especialmente, por fazer emergir 
novas desigualdades econômicas e sociais.
A dinâmica e as proporções desse confronto têm 
por objetivo final o benefício da sociedade civil, nas suas 
formas novas de expressão e de organização. Entidades 
variadas formadas por cientistas e pesquisadores se 
envolvem nessa tarefa. A esse respeito é bom lembrar 
que a capacidade de inserção dos Estados Unidos da 
América e da União Europeia é um dos fatores na base 
dos quais se lastreiam as divergências nas possíveis 
formas de disciplinamento da biossegurança.
A existência de modelos baseados na velha fé 
da supremacia do mercado e na sua capacidade de 
coordenação e autorregulação tornam a companhia 
biotecnológica uma operadora com máxima liberdade 
de atuação, sem quaisquer vínculos de precaução ou 
liames regulatórios. São esses mesmos mecanismos 
de mercado que capturam elementos do saber 
tradicional e adotam o conceito de equivalência de sua 
capacidade tecnológica na valoração dos riscos e na 
refutação de qualquer espécie de controle e vinculação 
aos conhecimentos tradicionais.
A ausência de uma instituição internacional 
ou supranacional na construção de uma regulação e 
coordenação do mercado de fontes biotecnológicas 
é um dos principais fatores de incerteza da trajetória 
tecnológica e do destino incerto das economias 
agrícolas dos países em desenvolvimento.
Um dos aspectos mais característicos do 
problema biotecnológico é a força dos modelos atuais 
de aquisição de informações tecnológicas e da sua 
capacidade de promover, entre as companhias da 
área biotecnológica, um tipo peculiar de competição 
nos mercados internacionais. A inovação biológica 
é muito sensível aos riscos econômicos vinculados 
aos resultados de suas pesquisas, o que gera, como 
efeitos, já de muitos anos, a quase impossibilidade 
de mecanismos de intervenção no mercado em curso 
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e a primazia dos grandes grupos econômicos. Uma 
oposição à estrutura de uma atividade, na qual impera a 
ausência de informações sobre o processo de formação 
do conhecimento, acentua a falta de transparência 
e assimetria entre conhecimentos tradicionais e 
biotecnologia no mercado mundial, especialmente 
dos países produtores dessa tecnologia.
Um elemento fundamental é o vinculo entre a 
biotecnologia e as especificidades da sua formulação. 
A defesa da biodiversidade e da tipicidade de produtos 
parece ficar diluída no modelo de competitividade 
atualmente estabelecido. Os liames evidentes entre 
a biotecnologia e certas manifestações territoriais 
da biotecnologia e da tipicidade dos produtos não 
são considerados, com grande prejuízo à população 
mundial. O modelo de competitividade que foi incor-
porado reforça a ação das grandes companhias de 
biotecnologia, além de constituir, na forma como 
se apresenta, uma vantagem técnica, por si só, pela 
tecnologia própria da injusta forma tradicional de 
biopirataria e competição irracional. A isso se agrega a 
atuação como grupos de pressão ligados aos modelos 
de interesses constituídos e uma recusa aparente em 
se utilizar um novo modelo.
É fácil perceber que os contrastes com os padrões 
estabelecidos elevam a questão a um problema mais 
evidente: é que a tecnologia desenvolvida torna-se um 
árbitro mesmo dos seus próprios interesses, dadas as 
necessidades de sua utilização. A tecnologia, além da 
sua pretensão de universalidade, tem um vínculo com 
as necessidades sociais em que as discussões sobre 
as formas de cultura que a geraram podem ser vistas 
como um elemento não tão importante, deixando em 
aberto o problema da biopirataria.
A valoração e a interpretação dos dados de 
pesquisas biotecnológicas nem sempre oferecem 
resultados positivos, o que gera uma incerteza 
técnica sobre a relação direta entre o conhecimento 
biocapturado e o conhecimento biotecnológico 
produzido.
Os casos de incerteza e a falta de 
complementaridade entre conhecimento biotecno-
lógico e utilização de certas fontes de conhecimento 
são mais do que um mero resultado da utilização 
quotidiana do recurso da experiência. Isso, aliás, 
impõe a superação de um tabu científico que é o 
de se negar a reconhecer o valor da experiência 
epistemológica geral, histórica de povos e países no 
processo biotecnológico moderno. Dizer que uma 
decisão deve ser fundada na ciência significa, no fundo, 
eliminar a experiência comum dos povos e deixar 
que sejam os especialistas a guiarem a construção 
objetiva do mundo com seu discurso e regras. Além 
disso, o problema da subjetividade na valoração 
e nas interpretações dos resultados científicos se 
acentua no caso de novas biotecnologias, porque aqui 
prevalece a incerteza técnica (imprecisão das técnicas 
de recombinação do ADN), epistemológica (modelos 
reducionistas aplicáveis a fenômenos complexos) e 
metodológica (relativamente à escolha dos métodos 
para a identificação dos efeitos), que deixam sempre 
um amplo espaço vazio no papel e nas interpretações 
dos pesquisadores.
Demais disso, a ciência tem uma distorção 
utilitarista que a leva a reconhecer validamente só 
o modelo racional de ação, ignorando a prática e a 
experiência comum. A hipótese forte, na base do 
modelo racional de ação, é o conhecimento completo 
das causas da base para os processos decisionais, o que 
significa dizer que é impossível chegar, especialmente 
no conjunto mais rico dos sistemas socioeconômicos, 
a um modelo de inserção correspondente com os 
sistemas ecológicos integrados a esses conhecimentos, 
já alcançados pela experiência dos povos de países em 
desenvolvimento.
A metodologia oferecida pela ciência atual está 
longe de alcançar algum êxito universal. E quando 
se está diante de problemas político-científicos dos 
amplos sistemas organizativos, que se baseiam na 
organização analítica da complexidade de problemas 
simples ou sobre a utilização de métodos estatísticos 
baseados em dados agregados aos produtores de 
biotecnologia, o resultado final não é alcançado ou 
fica prejudicado, pois dá margem a que se favoreça o 
mais organizado e mais rico — ou seja,  as economias 
desenvolvidas.
Em um contexto de especialização científica, 
no qual cada pesquisador é, ao mesmo tempo, um 
expert no seu campo, mas ignorante no campo da 
pesquisa de outro, as competências para compreender 
os problemas globais não correspondem à soma dos 
conhecimentos especializados. É necessário que 
sejam elaborados novos conhecimentos, de modo 
que o pesquisador ou o cientista se ache em uma 
posição nova, além da que considera normal, e não 
aquela em oferecer soluções objetivas, quantitativas 
e uma suposta livre valoração. Deve o cientista estar 
enquadrado no problema de modo novo, de forma 
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a fazer nascer novas indagações, perguntando a si 
mesmo o que ocorre, traçando cenários diversos, 
para que possa descrever como os sistemas podem 
organizar-se segundo trajetórias diversas. 
Nessa perspectiva, impõe-se novos critérios 
de valoração da qualidade do conhecimento e uma 
nova ética aos pesquisadores, com especial atenção 
à gestão da regra tradicional de apresentar somente 
informações absolutamente certas quanto à opinião 
e aos resultados das pesquisas. A comunicação da 
incerteza pode ser de vital importância no processo de 
decisão da gestão do risco, fornecendo informações a 
respeito da aplicação oportuna de uma biotecnologia.
De outro lado, a ciência encontra-se hoje em uma 
crise de confiança, especialmente pelo viés político que 
os interesses econômicos proporcionam. Os vínculos 
estreitos entre a pesquisa pública e o capital privado 
impedem de observar a pesquisa científica como 
produto de uma comunidade acadêmica autônoma e 
independente. A ciência se contextualiza no informa-
tivo científico, nas relações sempre mais estreitas 
entre universidade, indústria e Estado, permeada pela 
ação incessante de multinacionais, aparentemente 
legitimadas por uma suposta contribuição econômica, 
que parece ser uma justificativa à sociedade em geral. 
O território da ciência é circundado por diversos atores 
e diversas forças econômicas, sociais e políticas, que 
exprimem expectativas sempre mais exigentes e 
urgentes, em nome de um maior bem-estar social 
ou da competitividade global, que muito além de 
proporcionarem desenvolvimento, deixam um rastro 
de pobreza e desigualdade.
Demais disso, os problemas de natureza 
global, como o efeito estufa e o aquecimento 
global, conduzem a um especial envolvimento dos 
laboratórios de todo mundo e à comunhão de esforços 
para aquilo que chama de experiências em única 
escala.
As produções científicas são inevitavelmente 
submetidas a uma maior seleção; embora alheias às 
controvérsias públicas, às contingências, aos vínculos 
e às oportunidades que o interesse social impõe em 
amplos limites subjetivos. A via indicada pelos diversos 
autores, para restituir alguma robustez social à ciência, 
é única: alargar o domínio e as potencialidades 
da produção científica atual, com o espaço aberto 
à  participação pública a alargar as comunidades 
dos pares, coenvolver na política os cidadãos como 
copesquisadores e superar a barreira que separa os 
experts da gente comum, o conhecimento formal da 
experiência, e os países ricos dos países pobres.
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